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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de Lei propõe a obrigatoriedade de instalação, nos veículos do transporte coletivo por ônibus e seletivo por lotação de Porto Alegre, de um sistema sonoro que informe aos usuários o nome da via e do ponto de parada ou do ponto de referência do local e o nome e o número da linha, com a finalidade de minimizar as dificuldades enfrentadas por pessoas com deficiência visual que necessitam utilizar esses serviços.
Toda a população será beneficiada com a instalação desse sistema sonoro, especialmente as pessoas com deficiência visual, aqueles que não conhecem a Cidade e os condutores dos veículos. 
Ao ser solicitado o desembarque, será informado ao usuário o nome da via e do ponto de parada ou do ponto de referência do local, evitando que pessoas com deficiência visual percam a viagem quando não estiverem acompanhadas de alguém que as auxilie. Também serão informados o nome e o número da linha ao usuário que estiver no ponto de parada no momento em que a porta de embarque abrir, evitando que as pessoas com deficiência, somente para perguntar o destino de ônibus ou lotações, façam sinal a todos os que passarem solicitando a sua parada.
As informações serão reproduzidas por meio de dispositivo eletrônico ou serão anunciadas pelo condutor ou cobrador por meio de microfones, ambos acoplados a caixas de som instaladas no interior do veículo.
Considerando que, atualmente, o sistema de cobrança da passagem feito por meio de cartões magnéticos diminuiu consideravelmente a tarefa dos cobradores, torna-se perfeitamente possível somar às suas rotinas a atribuição de anunciar as referidas informações, constituindo uma forma de preservar essa profissão, que corre o risco de ser extinta.
Diante do exposto, conto com a unanimidade de meus pares para a aprovação do presente Projeto de Lei, que visa a facilitar o transporte de passageiros com deficiência visual.
Sala das Sessões, 26 de setembro de 2016.

VEREADOR JOSÉ FREITAS
PROJETO DE LEI

Obriga as empresas concessionárias do serviço de transporte coletivo por ônibus e seletivo por lotação a instalar, nos veículos desses serviços, sistema sonoro que informe, nas situações que especifica, o nome da via e do ponto de parada ou do ponto de referência do local e o nome e o número da linha.
Art. 1º  Ficam as empresas concessionárias do serviço de transporte coletivo por ônibus e seletivo por lotação obrigadas a instalar, nos veículos desses serviços, sistema sonoro que informe:
I – no momento em que o usuário solicitar o desembarque, o nome da via e do ponto de parada ou do ponto de referência do local; e
II – no momento em que a porta de embarque abrir, o nome e, exceto no caso de lotações, o número da linha.
Parágrafo único.  As informações referidas nos incisos do caput deste artigo serão reproduzidas por meio de dispositivo eletrônico ou anunciadas pelo condutor ou cobrador por meio de microfone.

Art. 2º  O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará as empresas concessionárias do serviço de transporte coletivo por ônibus e seletivo por lotação às seguintes sanções:
I – multa de 500 (quinhentas) Unidades Financeiras Municipais (UFMs) por veículo irregular, sendo estabelecido prazo para o infrator sanar a irregularidade; e
II – multa de 1.000 (mil) UFMs por veículo irregular, aplicada em caso de não ter sido sanada a irregularidade no prazo estabelecido, e suspensão da operação do veículo enquanto permanecer a irregularidade.
Art. 3º  Fica estabelecido o prazo de 3 (três) anos, contados da data de publicação desta Lei, para a adequação dos veículos que, nessa data, componham a frota das empresas concessionárias do serviço de transporte coletivo por ônibus e seletivo por lotação, conforme o disposto no art. 1º desta Lei.
Art. 4º  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das empresas concessionárias do serviço de transporte coletivo por ônibus e seletivo por lotação, excluída a possibilidade de repasse dos valores aos usuários desses serviços.
Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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